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Adélia Pessoa: M aria da Penha n&o esta sendo aplicada devidamente

Tém sido objeto de polémica os projetos da Camara dos Deputados PL 6.433/2013 e PL 7.376/2014 que
propdem alteracdes naL e 11.340/96 — Lei Maria da Penha. O primeiro pretende dar mais efetividade a
protecdo da vitima de violéncia doméstica, ao facultar a autoridade policia aplicar de imediato, em ato
fundamentado, as medidas protetivas de urgéncia, comunicando em seguida ao Ministério Publico e ao
juiz competente, que podera manté-las ou revé-las; propde ainda o referido PL que a autoridade policial
(no caso, 0 delegado) deverater acesso as informagdes referentes aos processos judiciais envolvendo
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, inclusive fora do horério de expediente forense, afim de
verificar a existéncia de medidas protetivas, as condicdes aplicadas e informacdes necessarias a efetiva
protecdo da vitima em situacéo de violéncia. O segundo projeto — PL 7.376/2014 — tipifica como
crime o descumprimento de medidas protetivas de urgénciada Lei Maria da Penha.

Saliente-se que as medidas protetivas de urgéncia séo de grande relevancia na protecéo dos direitos de
mulheres, vitimas de violéncia doméstica, mas seu descumprimento apenas acarreta as previstas

no artigo 22, paragrafos 3° e 4° e no Cédigo de Processo Penal — vale dizer, auxilio de forca policial,
multa civil e prisdo preventiva, visto ndo ter o legislador disposto expressamente sobre o crime de
desobediéncia. Esse tem sido o reiterado entendimento de varios tribunais na hipétese de
descumprimento da ordem judicial relativa a medida de urgéncia.

Com efeito, nas turmas criminais do Superior Tribunal de Justica, isso vem sendo consolidado no
sentido de que ha atipicidade da conduta, ndo se configurando crime de desobediéncia visto que, no
dizer do proprio STJ “aprevisdo em lel de penalidade administrativa ou civil para a hipotese de
desobediéncia a ordem legal afasta o crime previsto no art. 330 do Codigo Penal, salvo ressalva
expressa de cumulacao, inexistente no caso” ( HC 285620 / RS — 2013/0420568-1 T5 — Rel. Ministro
MARCO AURELIO BELLIZZE j.07/08/2014 p. 15/08/2014).

Para af astar este entendimento reiterado[1] de tribunais brasileiros, urge tipificar o crime de
descumprimento de medidas protetivas de urgénciada Lel Maria da Penha, como prop&e o PL
7.376/2014, ou incluir ressalva expressa em paragrafo do préprio artigo 22 daLel Maria da Penha, no
sentido da aplicagdo cumulativa das penas do delito de desobediéncia.

Por outro lado, ndo podem continuar a prosperar aqueles argumentos téo repetitivos de que se deve
aplicar nessa matéria o respeito ao principio daintervencdo minimado Direito Penal. Este argumento
demonstra que ainda o Estado brasileiro ndo tomou plena consciéncia deste mal que assola
insidiosamente afamilia, pois cuida-se, sim, de grave problema que vem afetando a sociedade brasileira
de maneira dramatica.

Os numeros, dados e pesquisas mostram a grave dimenséo do problema: o Brasil ocupa a sétima posi¢céo
em feminicidios, no contexto dos 84 paises do mundo com dados homogéneos da OM S compreendidos
entre 2006 e 2010; e, segundo o Mapa da Violéncia 2012[ 2], vemos que em todas as faixas etarias, a
relacdo domeéstica é o que decididamente prepondera nas situacdes de violéncia vividas pelas mulheres.
Vaelembrar que, nos 30 anos decorridos entre 1980 e 2010 foram assassinadas no pais acima de 92 mil
mulheres, 43,7 mil s6 na Ultima década. O nimero de mortes nesse Ultimo periodo representa um
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aumento maior de 200%, mais que triplicando o quantitativo de mulheres vitimas de assassinato no pais
(Fonte: SIM/SVS/MYS). Por outro lado, estudos mostram que o percentual de reincidéncia nas violéncias
contraamulher é extremamente elevada, principalmente a partir dos 30 anos de idade das vitimas, o que
esta a configurar um tipo de “violénciaanunciada’ e previsivel que ndo é erradicada.

Constata-se que esses projetos de lei buscam a necessaria efetividade e cel eridade quando em risco um
bem juridico maior a ser tutelado: avida e integridade da salide de mulheres, vitimas diuturnas do
formalismo estéril de muitas de nossas institui¢cfes juridicas, que se comprazem em “espiolhar”
inconstitucionalidades, como se deu nos primeiros tempos davigénciada Lei Maria da Penha, em que a
polémicainicia sobre suasinimeras inconstitucionalidades so foi superada com o julgamento pelo STF
daADC 19 eda ADI 4.424, quando os ministros consideraram que todos os artigos da lel que vinham
“tendo interpretagtes divergentes nas primeira e segundainstancias estavam de acordo com o principio
fundamental de respeito a dignidade humana, sendo instrumento de mitigacéo de uma realidade de
discriminacéo social e cultural”.

A sujeicdo, discriminacdo e violéncia de milénios ndo se superam com facilidade. A abordagem da
guestdo da violéncia nas relacbes domésticas como um fendmeno socia que exige acdes publicas
enfrenta diversas resisténcias. Sem duvida, “naturalizou-se” avioléncia contraa mulher. Primeiramente
€ importante considerar aideia, ainda presente em nossa cultura, de que “em briga de marido e mulher
ninguém mete a colher”. Além disso, ainda persistem compreensdes limitadas na conceituacéo “ das
violéncias’: que tipos de comportamentos cada um dos parceiros nomeia como “violéncia’? O que 0s

“outros’ entendem como “violéncia’ ? Qual o seu limite em umarelacdo familiar?

E urgente desconstruir mitos e esteredtipos que ainda permeiam a nossa sociedade, inclusive entre os
operadores de direito. Vae observar que negligéncias e omissdes das institui cbes, muitas vezes sdo
justificadas com base nesses mitos. Ressalte-se ainda a legitimac&o das agressdes que, muitas vezes,

sS40 atribuidas a0 comportamento provocativo e sedutor da mulher. Todos nds conhecemos frases do tipo
“mereceu 0 abuso”; “vocé ndo sabiaque ele eraassim?’; “isso € normal”, “foi assim também comigo e
eu suportei, pois Deus é mais’. Precisamos entender que mitos geram distorcdes, siléncios e
preconceitos...

Alguns desafios precisam ser superados para a efetivacdo do enfrentamento a violéncia de género, por
exemplo, adificuldade e instabilidade das mulheres, em situacéo de violéncia, para denunciar e manter a
denlncia; aincompreensao e aresisténcia dos agentes sociais responsaveis pel os atendimentos e
encaminhamentos; a falta de apoio efetivo para as mulheres em situacéo de violéncia, no ambito privado
e publico; afalta de programa de atendimento ao homem autor da agressdo, com medidas eficazes de
intervengao socioterapéuticas.

Sem duvida, faltam politicas publicas— a Lei Maria da Penha ndo esta sendo aplicada devidamente,
pois, de seu texto resulta claro que a violéncia domeéstica contra a mulher ndo pode ser tratada apenas
como problema de justica criminal, pois é uma questdo de muiltiplas dimensdes]3]. E preciso sempre
repetir: as leis ndo bastam.

Entretanto, essa violéncia doméstica que, durante séculos, 0 espaco da casa privatizou, ndo pode ser
ignorada pelo estado. Essas mortes anunciadas em varios pontos do Brasil, ddo uma medida do que vem
ocorrendo: sdo necessarias medidas eficazes para 0 enfrentamento adequado, inclusive de natureza
penal, se necessarias.
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E urgente agilizar e garantir a eficacia das medidas protetivas. O Brasi| ratificou a Convencao sobre a
eliminag&o de todas as formas de discriminagéo contraa mulher (CEDAW)[4] e a Convencéo
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contraa Mulher — Convencédo de Belém do
Pard 5] —, incluindo tais preceitos em seu ordenamento juridico. Esta ultima Convengdo, em seu artigo
7° estabel ece que os Estados-Partes condenem todas as formas de violéncia contra a mulher e concordem
em adotar, por todos 0os meios apropriados e sem demora, politicas orientadas a prevenir, punir e
erradicar adita violéncia e empenhar-se em “incluir em sua legislagéo interna normas penais, civise
administrativas, assim como as de outra natureza que Sejam necessarias para prevenir, punir e erradicar a
violéncia contraamulher”, entre outras medidas.

Acrescente-se que a CF, em seu artigo 226, paragrafo 8°, estabel ece que o Estado assegurara a
assisténcia a familia na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a
violéncia no ambito de suas relagoes.

E preciso ter sempre presente que as intervencdes do estado precisam ir muito além da
responsabilizacéo criminal do autor, enfatizando-se 0 exercicio da cidadania das mulheres, as
possibilidades de acesso arede de servicos e a Justica, buscando-se aimplementacdo de acdes
educativas de prevencao, o fortalecimento das redes de atendimento e a capacitacéo de seus profissionais.

Entretanto, h& de se buscar aternativas para que a efetivacdo plenada Lel Maria da Penha e, quando
necessario, seu aprimoramento, Com mecaniSmos que possam enfrentar a violéncia presente no cotidiano
de milhares de mulheres brasileiras garantindo o estado, de modo eficaz, um bem juridico altamente
relevante: avida e aintegridade da salide dessas vitimas, que continuam a morrer, muitas vezes, com a
medida protetiva de urgéncia reduzida a um “mero pedaco de papel”.

[1] Dentreinimeras decisdes. STJ— AgRg no HC 292730 RS 2014/0086551-1; publicagéo:
05/06/2014; REsp 1477714/ 2014/0218656-0- j.23/10/2014; HC 298138 / RS HABEAS CORPUS
2014/0159212-3 (Processo T5—- QUINTA TURMA J.06/11/2014)

[2] Mapada Violéncia 2012 Atualizagdo: Homicidio de Mulheres no Brasil ; Coordenag&o: Julio Jacobo
Waiselfisz- Centro Brasileiro de Estudos L atino-Americanos (CEBELA)/ Faculdade L atino-Americana
de Ciéncias Sociais(FLACSO)-Brasil).

[3] Fixaalei normas diretivas de politicas publicas em trés eixos bésicos. Protecéo e assisténcia;
Prevencdo e educacéo; Combate e Responsabilizacéo. Prevé alei medidas multidisciplinares, com a
adocdo de politicas publicas necessarias para prevenir a violéncia contra as mulheres como acfes
educativas e culturais que interfiram nos padrfes sexistas (educacdo como caminho indispensavel para
mudar comportamentos); planejamento adequado das acbes, com base em dados e pesquisas ordenadas
eracionais; Capacitacdo de profissionais envolvidos com atematica; assisténciaa mulher e afamiliaem
situacao de violéncia e programas de intervengdes socioterapéuticas em relagcdo ao autor da agressao.

[4] A Convencao sobre a Eliminag&o de Todas as Formas de Discriminacéo contraa Mulher (CEDAW —
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Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against Women) foi aprovada pela
Assembléia Geral das Nagdes Unidas atraves da Resolucéo 34/180, em 18 de dezembro de 1979. Foi
assinada pelo Brasil, com reservas na parte relativa a familia, em 31 de marco de 1981, e ratificada pelo
Congresso Nacional, com a manutencéo das reservas, em 1° de fevereiro de 1984. Em 1994, tendo em
vista o reconhecimento pela Constituicdo Federal brasileira de 1988 daigualdade entre homens e
mulheres na vida publica e privada, em particular narelacdo conjugal, o governo brasileiro retirou as
reservas, ratificando plenamente toda a Convencéo.

[5] Adotada pela Assembléa Geral da Organizagéo dos Estados Americanos em 06 de junho de 1994 —
ratificada pelo Brasil em 27.11.1995.
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